
R"EPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

'DIÁRia .()-.(l·NElIES5m •• 12 I ()'r\lAL' 

ANO xxxv --N9 122 ~ÁBADO, 4 DE_pUTUBRO DE 1,980 BRASíLIA - llF 

CONGRESSO NACION~L 
COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO'DE 
LEI NQ 22j80-CN, QUE "ESTIMA. A RECEITA E 
FIXA A DESPESA DA UNIAO PARA o EXERCíCIO 
FINANCEIRO DE 1981". 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

Valores em Cr$ 1.000,00 
1200 - Ministério da Aeronáutica 
12Gl - Ministério da Aeronáutica 

16 - Transporte 
81 - Transporte :Aéreo 

031 - Assistência Financeira 
12.01. Hi870312 .302 - Assistê'ncia Financeira a AerocIubes e Esco­
las de Aviação Civil - 4.400 

EMENDA 'N.o 1 --

Destaque-se: "Pata o Aeroclube de Brasília-DF - 2.000. 
Senador Evandro Carreira 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Parlamentar: Ruben Figueiró 
Emendas: 1 a 16 e 18 a 23 
Parlamentar: Cunha Lima 
Emenda: 17 ' 

1500 - Ministério da Educação e Cultura 
11520 - Secretaria de Educação Física e Desportos 

08 - Educação e.Cultura -
46 - Educação Física e Desportos 

228 - Parques Recreativos e" Desportivos 
1520.084!60086.113 - Melhoria e Ampliação da Rede de Educa-

ção Física e Desportos - 420.000 - -

EMENDA N.o 4 
Para construção de Unidade Esportiva no Munieíplo de Ca­

racol - MS - 13.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

-
Para construção de Unidade Esportiva no Município de Cas­

silândia - MS - 13.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.el ,6 
I 

'Para construção de Unidade Esportiva no Município de Guia 
Lopes - .MS -Q3. 000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA iN.o 7 

Para construção de Unidade Esportiva no Município d'e Ino­
cência - :MS - 13.000. 

Deputado Ruben FigueirÓ 

EMENDA "N.o 8 

Para construção de Unidade Esportiva no Município de Ivi­
nhema - MS - 13.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 9 

Para construção' de Unidade Esportiv~ nó Município de Mundo 
Novo - MS - 13.000. 

~eputado Ruben Figueiró 
EMENDA iN.o lO 

Para construção de Unidade Espórtiva no MuniCípio de Nova 
Andradina - MS - 13.000. 

'Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 11 

Para construção de Unidade Esportiva no Município de Rio 
Brilhante - MS - 13.000. 

Deputado Ruben Figueiró 
.. 

EMENDA 'N.o 1 EMENDA-iN.o 12 

p,ara construção de Unidade Esportiva no Município de B~ta- Para construção de Unidade Esportiva no Município 'de Rio 
guassu - MS _ 13.000. Verde de Mato Grosso -- MS - 13.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

__ EMENDA IN.o 2 

- Para construção de Unidade Esportiva no Município de Boni-
to - MS - 13.000. . 

Deputado Ruben FigueirÓ 

EMENDA N.O '3 

, Para construção de Unidade Esportiva no Município de Brasi­
landia - MS - 13.000. '-

Deputado Ruben Figueiró 

.. 

IDeputado Ruben Figueiró 

EMENDA iN.o 13 

Para construção de Unidade Esportiva no Município de Ro­
chedo - MS - 13.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

1532 - Coordenação Nacional. do Ensino -Agropecuário" 

OS :-- Educação e iCultura 
. -

43 - (Ensino de Segundo Grau 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Se~ado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Semestre .....•........................ Cr$ 200,00 
Ano .........•........•.....•..... ; . .. Cr$ 400,00 

Via Aerea: 

PAULO AURt:LlO QUINTEllA 
Diretor Administrativo 

196 - Formação para o Setor Primário 

Semestre ......••........•.•.•..•..•.•. Cr$ 400,00 
Ano .. _ . . . . . . . . • • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

EMENDA N.o 21 

1532.08431961.337 - Instalação e Melhoria de Estabelecimen- Para construção de Centro Social Urbano no MunIcípIo de 
to de Ensino Agropecuàrlo - 45.080 Parnaiba - MS - 12.000. 

EMENDA iN.O 14 

Para construção de Unidade de Ensino Rural no Município de 
Angélica - MS - 30.000. 

'Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 212 
Para construção de Centro Social Urbano no Municipio de Rio 

Brilhante - MS - 12.000. • 
Deputado Ruben Figueiró Deputado Ruben Figueiro 

EMENDA NP 15 

Para construção de Unidade de Ensino Rural no Municipio de 
Iguatemi - MS - 30.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

1539 - Coordenadoria de Desenvolvimento das Instalações de 
Ensino Superior 

08 - Educação e Cultura 

44 - Ensino Superior 

205 - Ensino de Graduação 

1539.08442055.011 - Equipamentos para Ensino e Pesquisa -
186.775. 
EMENDA 'N,0 16 

Para investimento na Universidade Federal de Mato Grosso 
'do Sul - 60.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 17 

Implantação do Núcleo de Desenvolvimento de TecnolOgia Mi­
neral da Universidade Federal da Paraíba - 15.000. 

Senador Cunha Lima 

4500 - Ministério da Educação e Cultura - Entidades Super-
visionadas -

4!502 -:- iF'undo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
08 - 'Educaçãó e Cultura 
42 - Ensino de Primeiro Grau 

188 - Ensino Regular 

4502.08421-885.407 - 'Programa de Ações Sócio-Educativas e 
Culturais para as .Populações Carentes 
Urbanas - 49'5.000. 

EMENDA 'N.o 18 

Para construção de Centro Social Urbano no Município de Cas­
slIândla - MS - 12.000. 

'DeputadO Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 19 

Para construção de Centro Social Urbano no Município de lta­
porá - MS -- 12.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 20 
iPara construção de Centro Social Urbano no Municipio de Ivl­

nhema - MS - 12.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA .N.o 2i3 

Para construção de Centro Social Urbano no Município de Rio 
Verde - MS - 12.000. 

Deputado Ruben FigueirÓ 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Parlamentar: Furtado Leite 
Emenda:1 
Parlamentar: Ruben Figueiró 
Emendas: 2 a J 2 

4900 - 'Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas 
4901 - DNOCS 

07 - Desenvolvimento Regional 
54 - Recursos Hídricos 

297 - Regularização de Custo d'Agua 
4901. 07't>42973. 578 - Construção de açudes públicos no Nor­

deste, obras complementares e diversas -
68.300 

EMENDA N.o 1 
Leia-se: 
Construção de Açudes Públicos no Nordeste, Obras Comple­

mentares e de Acesso. inclusive construção de Ponte no Rio Aca­
raú, no Município de Santana do Acaraú-CE. 

4902 - DNOS 
13 - Saúde e Saneamento 
76 - Saneamento 

448 - Saneamento Geral 

. Deputadó Furtado- Leite 

4902.137M481.283 - Saneamento Ambiental em áreas urba­
nas - 400. O~(} 

EMENDA iN.o 2 
Inclua-se: 
Captação e Canalização de recursos hídricos dos mananciais 

existentes próximos à cidade de Campo Grande - MS, para o ser­
viço de abastecimento d'água do Município - 300.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.O 3 
Inclua-se: 
Para programa de combate à erosão urbana na cidadé de 

Ivinhema - MS - 100.000 
Deputado Ruben Figueiró 
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EMENDA N.~ 4 
Inclua-se: 
Para Programa de combate a erosão urbana na cidade de El-

dorado - -MS - 100.000 -
.J)~pu~o -Ruben Figueiró 

Inclua-se: 

Para Programa de combate à erosão urbana na cidade de Na':' 
varaí - MS - 100.{)OO 

'Deputado ~uben Figueiró 

EMENDA N,o 6 
Inclua-se: 
Para Programa de combate à erosão urbana na cidade de 

Mundo noyo - MS - 100.000 
Deputado Ruben Figueiró 

I , 

EMENDA.N.o 7 
Inclua-se: 

• Para Programa de combate à erosão urbana na cidade de 
Campo Grande - MS - 100.000. . 

Deputado Ruben Figueiró . 

'. EMENDA IN.o '8 
Inclua-se: 

. Para Programa de combate à erosão urbana na cidade de sete 
Quedas - MS - 100.000. 

. Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA IN.o 9 

'531 :- Rodovias 
5704.16885311.199 - BR-163 - São Miguel D'Oeste, fronteira 

com 8uriname =- Z-OO.ooo. 

Destaque-sé-: 
EMENDA N.a 2 

Para pavimentacão da BR-lOO, no trecho Dourados-Caarapó -
MS - 60.000. ~ I 

!Deputado Ruben Figueiró 

5704.1688õ311.206 - BR-~OO Vitória-Corumbá - MS -' 
302.000. 

EMENDA N.o 3 

Destaque-se: 
Para conclusão da pavimentação do trecho da BR-262, no tre­

cho Miranda-Corumbá - MS - 200.000. 
Deputaii~ Ruben Figueiró 

5704.16885311.242 - BR-463 r - MT ~ Dourados-Ponta Porá 
- 320.000 

- EMENDA N.0-4 
Destaque-se: , 
Para: conclusão da pavimentação do trecho Dourados - Ponta 

Porá - MS, na BR-400 - 100.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

5'704 .16885311.162 __ - Restauração de Rodovias - 7 .4!50. 000. 

EMENDA N.O 5 
Destaque-se: 

Inclua-se: Para pavimentação do trecho Jardim-Bela Vista, MS - na 
, Para Programa de combate à erosão urbana na cidade de BR-080 - 3{).000. 

Nova Andradina - MS - 100.000. 
Depptado Ruben Figueiró 

Deputado Ruben Fif!1eiró 

EMENDA N.O 6 
4!58 - Defesa Contra Inundações Destaque-se: 
4902.13764'581.744 - Programa Especial de Controle de En-' Para 'implanta:ção do trecho Camapuã ....... Pontinha Coxo _ Fi-

chentes e Recuperação de Vales - gueirão-Costa Rica, MS, na BR.-060 _ 30.000. 
2.970.000 

EMENDA !N.o 10 
Destaque-se: 
Pára construção de diques de contenção das águas do rio Pa­

raguai, no Distrito Sede de Porto Esperança, Municipio de Corum­
bá - MS -_50.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA,N,o 11 

Destaque-se: 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA iN.O 7 

Para pavimentação do trecho SidrolârÍdia - N'loaque, MS, na 
BR-060 - 30.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA MP S 
Destaque-se: , Destaque-se: 
Para Constrl.lção de diques' de contenção das águas do rlo'Pa- Para pavimentação do trecho Nioaque-Guia Lopes-Jardim, 

raguai, 'na cidade de Porto Murtinho .Lo MS - 100.000. . - MS, na BR-060 - 30.000. 
. lDeput.ado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 12 
Destaque-se: Destaque-se: 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.a 9 

Para pa'limentação do trecho Maracajú-Jardim, MS, na 
- BR-267 - 30.000. Dep'utado. Ruben Figueiró 

Para Invest~mento no pr.o>grama PROSUL - 2. ~OO. 00&. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
Parlamentar: Ruben Figueiró -
Emendas: 1 a 18, 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 10 

Destaque-se: -
Para pavimenta:ção do trecho Jardim-Porto Murtinho, MS, na 

5700 - (Ministério dos Transportes _ Entidades Supervisiona- BR-267 - 30.000. . 
- das , _ ,I . Deputado Ruben Figueiró 

5701 - Rede Ferroviária 'Federal SI A EMENDA N.o 11 
16 - Transporte 

89· - Transporte Ferroviário 
021 - Admlnistra~ão Geral 

5701.H3890214.364 - Coordenação e manutenção dos Serviços 
Administrativos - 5.130.000 

EMENDA N.O 1 

Destaque-se: 
-. Para pavimentaçãõ -do trecho Rio Brilhante-Maracajú, MS; na 

13R-267 - 100.000. 
Deputado' Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 12 

.Destaque-se: 

Para implantação, na BR-3Sl, do silbtrecho Coxim-Pedro Go­
mes, MS - Mineiros - ao - 30.000. 

. . Para a criação e instalação da Superintendência Re~onal da 
Produção, na cidade de Campo Grande, com jurisdição em todo 
o Estado de Mato Grosso do Sul - 200.000. 

Destaque'::se: 

Deputado Ruben Figueiró 

!Deputado Ruben- Figueiró 

5704 - DNER 
88 - Transporte Rodoviário 

. 
EMENDA. N.o 13 

Destaque-se: "-
Para pavimentação do trecho Deodápolis-Ivinhem-Nova An­

dradina, MS, na BR-36'7 - 60.000. 
- lDeputadO Ruben Figueiró 
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EMENDA NP 14 
Destaque-se: 
Para pavimentação do trecho Aquidauana-Nioaque, MS~ na. 

BR-429 - 50.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N° 15 
Destaque-se: 
Para construção da Ponte Rubineia., SP - Aparecida do Ta­

buado MS - sobre o RIo Paraná - 300.000. 
, \Deputado Ruben FijUelró 

EMENDA N.o 16 
Destaque-se: 
Para construção da Ponte do Alencastro sobre o rio Paranaíba. 

na divisa de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais - 1'50.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 17 
Destaque-se: 
Para Investimentos no Programa POLOCENTRO - 3-.500.000. 

Deputado Ruben FigueirÓ 

5704.16885311.206 - BR-262 - Vitória/Corumbá - 302.000. 

EMENDA NP 18 
Destaque-se: 
Para implantação do subtrecho da 00-262 de Três Lagoas­

Agua. Cla.ra-iRio Pardo-Campo Grande-200. 000. 
Deputado Ruben Figueiró 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

índice das Emendas 

Parlamentar: Ruben Figueiró 
Emendas: 1 a 10 
Parlamentar: Cunha Lima 
Emenda: 11 

2900 - Fundo Nacional de DesenVOlvimento 
2901 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planeja.-

mento/PR ' 
07 - Desenvolvimento Regional 

40 -' Programas Integrados 

183 - Programa Especial 
2901.07401835.181 - Programa Especial de Desenvolvimento do 

Estado de Mato Grosso do Sul - PROSUL - 450.000. 

EMENDA N.o 1 
Para implantação de linha de transmissão elétrica de Ban­

deIrante a Camapuã - MS - 10.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 2 

Para implantação de linha de transmissão elétrica de Ban­
deirante a Rochedo -- MS - 5.000. 

Deputado RubE'n Fhrueiró 

EMENDA N.o 3 

Para implantação de linha de transmissão elétrica de Rio 
Verde a Rio Negro - MS -- 10.000. 

Deputado Ruben Figueiró 
EMENDA N.o 4 

parã implantação de linha de transm1.ssão elétrica de Rochedo 
a Corguinbo -- 2.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 5 
Para implantação de ~ma linha tronco de transmissão elé­

trica de Campo Grande e Jaraguari. São Gabriel D'Oeste, Rio Ver­
de, Coxim, Pedro Gomes e Bandeirante - 50.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 6 

Pura implantação de uma linha-tronco de transmissão elétri­
ca de Ilha Solteira a Cassilândia -- MS - 50.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 7 
Para implantação de uma linha-tronco de transmissão elétri­

ca de Ilha: Solteira a Inocência - MS -- 50.000. 

EMENDA N.o 8 
Para Implantação do Subprograma Pró-Bolsão, para atendi­

mento nos Setores de Energia Elétrica e Estradas Vicinais de Pro­
dução - 200.000. 

Deputado Ruben Figueiró 
EMENDA N.o 9 

Para implantação do Subprogra:ma Pró-Ivinhema, para aten­
dimento nos Setores de Energia Elétrica e 'Estradas Vicinais de 
Produção - 100.000. 

Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.O 10 

Para implantação do Subprograma Pr6-Noroeste, para aten­
dimento nos Setores de Energia ElétrIca e Estradas Vlclnais de 
PrOdução - 100.000. ' 

Deputado Ruben .Figueiró 

2904 - Recursos sob Supervisão do Ministério das Minas e 
Energia 

09 -- Energia e Recursos Minerais 
53 -- Recursos Minerais 
289 - Prospecção e Avaliação de Jazidas 
2904.09532895.062 - Contribuição ao Fundo Nacional de Mi­

neração -- 535.000. 

EMENDA N.o 11 
Implantação do Núcleo de Desenvolvimento de Tecnologia Mi­

neral -- Convênio MME/Universidade Federal da Parafba - 14.696. 
t 

Senador -Cunha Lima 

ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 

Parlamentar: Ruben Figueiró 
Emendas: 1 a 13 

2800 - Encargos Gerais da União 
2802 - Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planeja-

mento-PR. 
08 -- Educação e Cultura 
46 -- Educação Física e Desportos 
228 - Parques Recreativos e Desportivos 
2802.08462285.392 - Programa Especial de Módulos Esportivos 

- FEME -- 140.000. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA >N,o 1 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Ivinhema, 

MS - 1.300. 

EMENDA NP 2 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Nova An­

Q.radina, MS - 1. 300. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 3 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Bata­

guassu, MS - 1.300. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 4 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Mundo 

Novo. MS - 1.300. 
l?eputado Ruben Figueiró 

EMENDA NP 5 
Destaque-se: 
Para Construção de módulos esportivos na cidade de Rio 

Brilhante, MS -1.300. 
Deputado Ruben Figueiró 
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EMENDA N.o 6 
Destaque-se: 
Para ,construção de móduloo esportivos na cidalie de Inocên-

cia, MS -1.300. ' 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.~ 7 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Brasilân-

dia, MS - 1.300. , 
Deputado Ruben Figueiro 

EMENDA NP a 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na cidade de Cassi-· 

lândia, MS -1.300. 
Deputado Ruben Figueiró 

EMENDA N.o 9 

EMENDA N.o10 
Destaque-se: 
Para construção de módulos esportivos na' cidade de Rochedo 

-MS-l.300. 

I Destaque-se: 

Deputado Ruben Figueiró 
EMENDA N.o 11 

Para construção de módulos esportivoo na cidade de Bonito, 
MS-1.300. 

Destaque-se: 

Deputado Ruben Figueiró 
EMENDA N.o 12 

Para construção de módulos esportivos na cidade de Guia Lo­
pes da Laguna, MS - 1.300. 

Deputado Ruben Figueiró 
EMENDA N.o 13 

Destaque-se: Destaque-se: 
Para construção de módulos eSPl!rtivos na cidade de Rio Ver- ,Para construção de módulos esportivos na oidade de caracol, 

de, MS -1.300. MS -1.300. 
Depútado Ruben Figueiró Deputado Ruben Figueiró 

SUMÂRIO 

I - ATA DA 267' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE OUTUBRO 
DE 1980 

l.l - ABERTURA , 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

- DEPUTADO ADHEMAR SA'NTILLO - "Festa da Melancia", rea­
lizada na Cidade ~ Uruana-GO. 

DEPUTADO NA VARRO VIEIRA FILHO - Considerações sobre a 
revogação da Portaria nl' 154/8'0, do Conselho Nacional do Petróleo, que 
autorizava a aberturá dos postos de gasolina nas estâncias e cidades turís­
ticas. 

DEPUTADO MILTON BRANDÃO - Apelo recebido da popu­
lação do Município de Pedro II-PI, em favor da conclusão das obras da 
BR-404. 

DEPUTADO OSVALDO MACEDO - Congresso universitário em 
realização na Cidade de Londrina-r-PR, com a finalidade de reorganizar a 
União Paranaense dos Estudantes. 

1.2.3 - Ofício 

Do Presidente da Comissão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 73 e 91, de 1980, solici­
tando a prorrogação do prazo concedido àqu~le órgão para emissão de 
seu parecer. Aprovado. ,,- • 

. I.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Proposta d~ Emenda à Constituição 

- No 89/80, que institui a Justiça 'Agrária. 

1.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação do calendário para 
tramitação da matéria. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 268~ SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE OUTüBRO 
DE 1980 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2:1- '- Discurso do Expediente 

DEPUTADO ÁLVARO VALLE - Entrevista concedida pelo Presi­
DEPUTADO BRABO DE CARVALHO - Apelo às autoridades do dente João Figueiredo ao jornalista Geraldo Romualdo da Silva, do Jor­

Governo Federal em favor da·revogação de portaria baixada pelo Conse- ital dos Sports.-
lho Nacional do Petróleo, que suspende os fornecimentos no País de - 2.2.2 ...:.... Comunicação da Presidência ~ 
quaisquer combustíveistderivados de petróleo, para fins energéticos. . 

... - Convocação de sessão conjunta a realiz~r-se na próxima segunda-
DEPUTADO GUmO ARANTES - Sohdanedade hIpotecada ao feira às 11 horas com Ordem do Dia' que designa.' . 

Senhor Presidente da República pela classe empresarial do Estado de São _" -
Paulo. . 2.3 - ORDEM DO DIA .., 

DEPUTADO ADHEMAR GHISI- Pronunciamento do Dr. Carlos 
Antônio Dal Toé, por. ocasião de suá poss~ no cargo de Delegado do Ser­
viç~ do Patrimônio da União de Santa Catarina. 

1.2.2 - Çomunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mi­
nutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3.1.- Leitura de .Proposta.de Emenda à Constituição 

- N9 90, de 1980; que altera a redação do § 3 9 do artigo I I' da Consti­
tuição Federal. 

2.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de calendário para a 
tramitação da matéria. ' 

2.4 - ENCERRAMENTO 
I '-
I 

- ATA DA 267i! SESSÃO- CONJUNTA, EM 3 DE OUTUBRO DE 1980 
2i! . Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESE!jTES OS SRS. SENADORES: credoNeves-FrancoMontoro-GastãoMüller-VicenteVuolo~Men~ 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Evandro Carrei-. 
ra - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fer­
nando Freire - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Ozi­
ris Pontes - Agenor Maria - Dinarte Mariz-- Cunha Lima...,- Humberto 
Lucena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gilvan Ro­
cha - Passos Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar Franco - Tan-

des Canale - Pedro Pedrossian - José Richa - Leite Chaves - Paulo Bros-
sard - Pedro Simon - Tarso Dutra. ' . . . 

E OS SRS, DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Nabor Júnior - PMDB;' Nosser Almeida­
PDS; Wildy Vianna- PDS, 
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Amazonas 

Mário Frota - PMDB; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota -
PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jorge Arbage -
PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - -PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; Marão Filho - PDS. 

Piauí 

Joe! Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão -
PDS: Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Antônio Morais - PP; Cesârio Barreto - PDS; Claudino Sales - PDS; 
Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva - PDS; Leorne Belém - PDS; 
Paulo Lustosa -- PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustino­
PDS. 

Paraíb~ 

Ademar Pereira - PDS; Agassiz Almeida; Joacil Pereira - PDS; Oc­
tacmo Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. _ 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio 
Oliveira - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Marcus Cunha -
PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Thales Ramalho 
- PP. . 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Divaldo Suruagy - PDS; José Costa -
PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Jackspn Barreto -
PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa­
PDS: Honorato Vianna - PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Ney Ferreira - PDS; Pris­
co Viana - PDS; Ruy Bacelar - PDS; Vasco Neto - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Luiz Baptista -
PMDB: Mário Moreira - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Daso 
Coimbra - PP; Jorge Cury - PTB; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; 
José Torres - PDS; MarceIlo Cerqueira - PMDB; Oswaldo Lima -
PMDB; Paulo Torres - PP; Péric1es Gonçalves - PP; Simão Sessim -
PDS; WaIter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Dado Tavares -
PDS; Fued Dib - PMDB; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Jor­
ge Ferraz - PP; Jorge Vargas - PP; Luiz Leal- PP; Magalhães Pinto­
PP: Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Renato Aze-­
redo - PP; Rosemburgo Romano - PP. 

São Paulo 

Airton Soares - PT; Antônio Russo - PMDB; Athiê Coury - PDS; 
Audãlio Dantas - PMDB; Benedito Mardlio - PT; Cantídio Sampaio -
PDS; Del Bosco Amaral- PMDB; Flâvio Chaves - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB; João Cunha - PT; Mârio Hato - PMDB; Octacílio Almeida­
PMDB: Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo - PMDB; Santilli Sobrinho -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Sa~_tillo - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; Guido Aran­
tes - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Cam­
pos - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
PMDB; Júlio Campos - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Levy Dias - PMDB; Ruben Figueiró 
-PDS. 

Paraná 

Adriano Valente - PDS; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara­
PMDB; Borges da Silveira - PP; Euclides Scalco - PMDB; Hélio Duque­
PMDB; ltalo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Nivaldo Kruger - PMDB; 
Pedro Sampaio - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Artenir Werner - -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; João Linhares "7' PP; Mendes de Melo­
PP; Nelson Morro - PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu ColIares - PDT; Aldo Fagundes 
- PMDB; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Santos - PMDB; Eloar 
Guazelli - PMDB; Getúlio Dias - PDT; Hugo Mardini - PDS; Magnus 
Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 39 Srs. Senadores e 162 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ontem, na cidade de Uruana, 
Goiás, foi realizada a "Festa da Melancia:', organizada e promovida pela 
Prefeitura Municipal. 

Das comemorações participaram todos os setores da sociedade uruanen­
se - produtores, trabalhadores rurais, juventude estudantil - à frente da 
qual se destaca o Prefeito José Mariano, um dos mais eficientes administra­
dores municipais do Estado de Goiás. 

O apoio dado aos podutores de melancia da:.região pelo Prefeito José 
Mariano tem sido tão eficiente, que hoje Uruana é a maior produtora desse 
fruto no B.tado e uma das mais importantes do Pais. 

Administrando seu Município com recursos próprios, sem endividá-lo, e 
aplicando honesta e corretllmente os minguados tributos arrecadados, o Pre­
feito José Mariano dotou o Município de infra-estrutura rodoviária capaz de 
promover o escoamento rápido e eficiente de toda a sua produção rural, num 
verdadeiro contraste com o abandono em que se encontram as rodovias esta­
duai~ que ligam aquele e outros Municípios à BR-153. 

O dinamismo e a capacidade administrativa do Prefeito de Uruana têm 
colaborado para o crescimento seguro do Município, despertando o interesse 
dos proprietários rurais no aproveitamento rentável da terra e abrindo maio­
res oportunidades de serviço aos trabalhadores locais. 

Hoje, a "Festa da Melancia" deixou de ser um acontecimento apenas de 
Uruana, para se transformar no símbolo da luta de um povo, que, conduzido 
por José Mariano, dignifica o Estado de Goiás, colocando-o como um dos 
maiores produtores de melancia do Brasil. 

Minha solidariedade ao Prefeito, aos seus auxiliares e Vereadores, assim 
como a todo o'povo uruanense, pela demonstração que deram ontem de que 
a Oposição sabe administrar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Navarro Vieira Filho. 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO (PDS - MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o fechamento dos postos de 
gasolina aos sábados e domingos, medida justa adotada pelo Governo visan­
do à redução no consumo de combustível, afetou de forma grave a economia 
das cidades que vivem em função do turismo. 
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Por solicitação do Secretário Municipal de Turismo de Poços de c~ldls, Chamo a atenção do Sr. Presidente da RepúbÍica, tão humano e identifi-
br. Rafael Acconcia, levantei o problema, que encontrou a simpatia do Mi- cado com nosso povo, para que não permita o caos econômico das cidade§ 

_ nistro da Indústria e do Comércio, Dr. João Camilo Penna, e do Presidente turísticas. São tão poucas em nosso Brasil Que nos permita ao menos respi­
da EMBRATUR, Dr. Miguel Colassuono. Em caráter excepcional e transi- rar, enquanto não passa a crise que nos sufoca! 
tório foi determinado que, para as cidades consideradas estâncias hidromine- Era o que tinha a dizer. -
rais e de interesse turístico, os postos de venda de combustível funcionassem . A .) C d alavra ao Deputa-
em horário especial. O SR. PRESIDENTE (Pas.sos Porto -:- once o a p 

Assim, foi autorizado pelo Conselho Nacional do P,etróleo que, nas cida- . do Milton Brandão. . 
deúelacionadas'pela EMBRATUR, a venda de combustível para veículos O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Sem revisão do orador.)­
automóveis fosse permitida no período compreendido entre as 12 horas das Sr. Presidente, recebemos um apelo da população de Pedro n, representada 
sextas7feiras às 12 horas dos domingos. A medida mostrou-se altamente bené- por todas as classes e pelas autoridades municipais, estaduais e federais da­
fica, pois que, ao permitir o abastecimento dos veículos nos feriados e domin- quele Município. A BR-404 atravessa a cidade de Pedx;o 11. Partindo de Piri­
gos, permitindo ao turista o seu retorno a tempo para o trabalho, trouxe, se piri, alcança aquela cidade serrana e ptossegue em procura da cidade de Po­
não um incremento ao turismo interno, pelo menos a possibilida~e dessas ci- ranga, no Estado do Ceará. Tem o seu trecho construído com tintura asfáltica 
dades sobreviverem nos períodos de baixa temporada. até Pedro 11. Daí por diante, é apenas encascalhada e tem as suas pontes de ci-

A solução encontrada foi sábia, Sr. Presidente, S~s. Congressistas, im- mento armado até os Iiniites do Piauí com o Ceará. Tem sido muito grande a 
pondo a essas localidades um período de sacr~fício igual ao imposto às outras luta que travamos no sentido de que o Sr. Ministro dos Transportes dê pros­
cidades, mas condizente com seu aspecto particular. Os dias de lazer para as seguimento à construção daquela rodovia, num trecho dç apenas 42 quilôme- -
populações dos centros industriais e comerciais são dias de maior trabalho tros, num terreno de planície, sem nenhuma dificuldade, providência que irá 
para as populações que têm sua economia calcada no turismo. - fõrtalecer o comércio entre os Estados do Ceará, Piauí e Maranhão, princi-

A autorização inicial do CNP, concedida por 6 meses, foi prorrogada palmente porque de Crateús para Poranga a distância é de apenas cento e 
por idêntico períQdo, expirando-se o prazo de 30 de setembro último. Contac- poucos quilômetros, enquanto que de Crateús a Tianguá a distância é de mais 
tando com o CNP, para solicitar prorrogação da norma, encontrei resistência de 300 quilômetros. Teremos de percorrer toda a Serra de Ibiapaba para atin­
junto aquele órgão, que alegava a existência do programa da EMBRATUR gir as cidades cearenses e dali avançarmos à procura do Piauí até a cidade de 
:'Pró-Estância", que substitui o uso do veículo individual por ônibus. Sr. Pre- Piripiri, justamente o'ponto de passagem da BR-404. Seria encurtado consi­
sidente, isto não corresponde à realidade. 0 "Pró-Estância" representa uma deravelmente o número de quilômetros, o que é relevante numa época-em que 
ação da EMBRATUR altamente salutar ao incremento do turismo interno e esta,mos precisando economizar combustível. 
~o açesso a e~te bem ~o~ que necessitam de uma forma ~ais econ~~ica de tu- Mas, Sr. Presidente, o apelo que nos fizeram é no sentido de conseguir­
fl~mo, mas nao substitUI, de forma alguma, o uso do veiculo familiar no_pas- mos com o Ministro Eliseu Resende e o Diretor-Geral do DNER a pavimen­
selO de fim de semana. .. . . tação de um trecho da BR-404 de apenas dois quilômetros, que vai da cidade 

_ Entendendo que a medida a~hcada da forma mtehgente ~omo estava, de Pedro II até o km. 2 daquela rodovia.- -
nao, repres~n~ava aumento ponderavel no co.nsumo de c~mbustlvel; .que o ~a- Estou transmitindo ete apelo porque o hospital da cidade e grande faixa 
zer e um dIreito da,pessoa humana e que as CIdades que vIvem do tUrIsmo nao de têrreno de Pedro 11 estão situados nesse trecho não pavimentado com-
podem pre~cindir desse, tr~tamento :special: procurei apoio junto ao ~inistro preeÍ1dido na BR-404. t ' 

da Industna e do ComerclO, Dr. Joao Camllo Penna, e dele encontrei respos- d' I d I I - M' . t EJ" R 
ta pronta. - Q~~remos tra uz~r o ~:Pde o aqdue as popu açoeSt~o :nlS dro IS~U _e-

R b' d M' . t' . d I d' t' d C ' . ti' t t sende, Ja que S. Ex· nao po e aten er-nos com a con muaçao a cons ruçao 
ece 1 o ml~ erIo. ~ n us na e o. omerclO. ~ ex. nos_se~um es er- d I d t bé com toda a sua avimentação pelo menos que nos 

mos: "Em nome do Sr. Mlmstro e em atendimento relvmdlcaçao ilustre par- aque e traça o e am m , . . p" " , 
•• A • , atenda nesses pequenos trechos' e ImperlOSo e absolutamente necessano, e lamentar comunico que o atendImento dos Postos nas estanclas permanecera ' _ . '. , 

. '. . . l'mprescI'ndível para aquela populaçao prmclpalmente porque naquela area, malterado AtenCIosamente - Jayro Telxeua - Assessor parlamentar ' '-
MIC".· - estão instaladas vári.as escolas_e também uma grande população urbana, além 

Como representante do povo de Minas Gerais e tendo recebido conside- de um grande hospital. 
râvel votação em duas de suas importa'i"ttes estâncias hidrominerais, que se- Esperamos, Sr. Presidente, as notícias do Ministério dos Transportes, na 
riam grandemente beneficiadas com a medida, quero aqui prestar minha ho- certeza de que este nosso pleito será levado em consideração. (Muito bem!) 
menagem, çm meu nome e no de meu povo, ao ilustre mineiro João Camilo. .0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Com a palavra o Sr. Deputado 
Penna, Ministro da Indústria e do Comércio - inteligência, cultura e capaci- Osvaldo Macedo. 
dade, cedidas por Minas ao Brasil- que com sensibilidade soube entender a 
justiça de nossa pretensão. O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 

Mas, eis que, Sr. Presidente, após o anúncib, feIto pelo Presidente da - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, reúnem-se hoje em congresso na cidade 
EMBRATUR Miguel Colassuono, de que a medida estava prorrogada por de Londrina, no Estado do Paraná, cerca de 500 estudantes universitários, 
mais um ano, vem o Conselho Nacional do Petróleo, ontem anunciar que a com o objetivo dé reorganizar a União Paranaense dos Estudantes. Registro 
Portaria n9 154, de 28 de março pretérito, autoriz!lndo a abertura dos postos este fato com muita satisfação e muito orgulho, porque a União Paranaense 
de gasolina nas estâncias e cidades turísticas, ficava anulada. dos Estudantes, entidade de gloriosas tradições, estava, há muito tempo, fe-_ 

O Presiente' do CNP declarou pela Imprensa que a decisão "partiu de es- chada. Primeira entidade estadual de estudantes do Brasil, fundada em- 1939, 
calões superiores" e que "funciona como mais um fator psicológico, visando em virtude do grande ihcêndio la,vrado neste País por forças obscurantistas 
a con~cientizar a população". Estou estarrec!do, Sr. ?residente, ante a insen- foi fechad? perdeu a sua sede própria, hoje utilizada por uma repartição 
sibilidade desses tais "escalões superiores" que sacrificam a população das ci- pública do Estado do Paranâ, perdeu o seu restaurante, perdeu a sua granja. 
da4es que vivem em função do turismo para exemplificar a Nação. Acredito Muitos dos seus dirigentes marcaram o seu nome na história das lutas deste 
que a decisão não tenha sido de políticos, mas, sim, desses tecnocratas in- País, alguns foram presos, outro~ exilados, outros foram _torturados, muitos 
sensíveis, desvinculados do povo, que com suas elucubrações mentais geradas sacrificados. Desde a sua fundação, a União Paranaense dos Estudantes este­
entre quatro paredes, como Doutores Silvanas, verdadeiros cientistas do mal, ve presente nos momentos graves e interessantes da História deste_ País, to­
têm distanciado sempre o Governo dá Nação. . mando parte do lado da maioria da população, do lado da justiça, do lado da 

As estâncias hidrominerais têm sua autonomia política cassada por força democracia. Assim foi em 1945, assim foi em 1955, assim foi em 1961, assim 
de disposição constitucional, que ainda não conseguimos alterar. Seus prefei- foi em 1964, razão por que culminou com o seu fechamento .. Aquele Congres­
tos são nomeados em razão do inter~sse dp Estado que nelas deveriam fazer so visa a reconstruí-Ia, para orgulho dos paranaenses, cujo Estado hoje tem 
investimentos substanciais no interesse do turismo. Seriam cidades tuteladas. 70% da-sua população com até 20 anos de idade. O Paraná, com cerca de cin­
Que tutela é essa? É de perversa madrastá, Sr. Presidente. E a descoordenação . co ~niversidades, várias escolas, -várias faculdades isoladas em outras cidades, 
na ação governamental? Enquanto a EMBRATUR estimula o turismo inter- tem na verdade uma juvent~de ansiosa pela participação, po~ deixar a sua 
no o CNP estrangula-o. marca na história através do engajamento. Os estudantes que hoje se reúnem 

.- Nossas cidades turísticas jâ têm dado sua cota de contribuição na crise' para reorganizar a União Paranaense dos Estudantes merecem que os seus 
energética. O fluxo turístico apresenta queda gritante em razão das dificulda- atos sejam registrados nos Anais do Congresso Nacional, merecem os nossos 
des por que passa a classe média que faz turismo interno, pois o pobre não' elogios, os nossos incentivos, para que levem adiante essa luta que encetam, 
viaja e o rico continua viajando para o exterior. Agora, a título de exemplo, que em verdade _é a luta do povo brasileiro. As tarefas que deverão ser desem-
de "fator psicológico" impõe-nos um castigo que não merecemos. penhadas pela União Paranaense dos Estudantes serão definidas naquele-
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congresso. Será definida sua organização, o seu estatuto, a forma de eleição 
de sua diretoria e sobretudo a sua bandeira de luta. Uma de suas reivindI­
cações imediatas será a gratuidade do ensino universitário. Temos três uni­
versidades no interior mantidas pela Federação de Direito Público, que com­
põe a mensalidade dos seus alunos muita~ vezes superior ao salário mínimo. 
Filhos de trabalhadores não podem. a~sim, chegar até a Universidade. A luta 
da União Paranaense dos Estudantes, assim como a luta dos estudantes brasi­
leiro~. nào objetiva apenas melhores condições de ensino. maior volume de 
verba para o curso superior, gratuidade do ensino, mas também a plena rede­
mocratilução do País e o levantamento de bandeiras mais corretas, a hberr 
tação de todo o povo brasileiro para a construção de uma nova sociedade. 

RegIstro, este Llto, Sr. Presidente, porque tenho orgulho de que conste 
na minha biografia, no meu currículo, haver eu sido Vice-Presidente da UPE 
quando ainda estudante, na fase pré-1964. Espero que os universitários para­
naenses, com a reorganização de seu órgão representativo. possam coorde­
nar. liderar e incentivar os movimentos da juventude e, sobretudo. os movl­
mt:ntos do povo parandense para, ao lado do:> movimentos populares do 
povo bra~ileiro. reconquistar a democracia e uma sociedade justa, democráti­
ca e igualitária. 

O SR. PRESIDENTE (Passo~ Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Brabo de Carvàlho. 

() SR. BRABO DE CARVALHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. PréSidente, Srs. Deputado:>, Srs. Senadores, recebi Telex sob n9 332/80, 
datado de 2-10 do corrente ano, que, pela sua importância, vamos ler para 
que conste dos Anais desta Casa: 

mentos madeireiros na região, em prazo de menos de 120 (cento e 
vinte) dias, desde que a Portaria n9 387 passa a vigorar a partir de 
primeiro de janeiro de 198\, já começa a dificultar e mesmo inviabi­
lizar a obtenção de créditos perante os bancos, sobretudo quanto à 
negociação de cámbio pertinente às operações para o exterior, face 
ao evidente risc.o de interrupção de atividades pela impo~sibilidade, 
em prazo limitado, de atender às exigências de sub~tituiçào de fon­
tes energéticas, sendo de frisar ainda que, além da incapacidade de_ 
enfrentarem as empresas, de pronto e inopinadamente, os pesados 
dispêndios de substituição de_ equipamentos, tais equipamentos no­
vos, e peJa acumulação de encomendas que já existe na indú!.tria, em 
funçâo da pressão dos centros dinâmicos da economia nacional, sô 
poderiam estar disponívei& em prazo nunca inferior a 18 meses. 
Mostra-se justo e necessário, sob todos os aspectos. quer econômi­
cos quer sociais, que seja concedido, no que se refere à suspensão de 
fornecimentos e~tabelecida pela referida Portaria n9 387. tratamento 
diferenciado para Amazónia que, nos setores envolvidos pela sus­
pensão. especialmente o madeireiro, consome quantidade irrisória 
de derivados de pdróleo para fins energéticos, ao mesmo tempo em 
que gera substanciais e incomensuravelmente s.uperiores divisas 
para a Nação, atrãvés das expressivas exportações que vem realizan­
do e incrementando aceleradamente. Além disso, como é público e 
notório, objeto mesmo de política específica do Governo Federal. o 
Pará e a Amazônia apresentam características territoriais próprias e 
se ressentem de carência .de poupanças e precariedade infra­
estrutural, requisitando o e~forço pioneiro que aqui se realiza com-

"Comunicamos Vossência que dirigimos aos ExmOs Srs. Minis- preensão especial e soluções específicas sob pena de frustrações dos 
tros Minas Energia ~ Presidente Conselho Nacional Petróleo o telex esforços realizados e dos efeitos consolidados e em consolidação. 
a seguir transcrito: Assim sendo, reconhecendo ser inafastável, no interesse da Nação, 

Tomamos liberdade solicitar Vossência estudo especial, consi- reduzir importações petróleo, mas também atentando para inequí-
derando peculiaridades Região Amazônica, sobre conseqilências voca realidade de nossa região, nos aspectos antes expostos, reivin-
negativas da Portaria DIRAB n9 387, de 15 de agosto de 1980, do dicamos, quanto à Amazônia, envolvendo Estados Pará, Amazonas 
Conselho Nacional do Petróleo, que suspende "os fornecimentos, e Acre, e Territórios Amapá, Roraima e Rondônia, a prorrogação 
no território nacional, de quaisquer combustíveis derivados de pe- do prazo de suspensão de fornecimento de derivados de petróleo 
tróleo para fins energéticos à indústria de serraria. às atividades para fins energéticos, previsto na aludida Portaria DIBRAS n9 

agrícolas ou industriais de secagem de grãos, folhas, madeiras e mi- 387/15-8-80. para 19-1-84, o que ensejará a possibilidade real da pre-
nérios, bem como às pré-secagens em cerâmicas", suspensão essa tendida substituição, sem os insuportáveis ônus sócio-econômicos 
que prevalecerá logo a partir de primeiro de janeiro de 1981. Em que o imediatismo cogitado fatalmente acarretará. Ficamos à dispo-
prazo tão curto será totalmente impossível indústrias amazônicas sição de Vossência para quaisquer esclarecimentos e confiamos vos-
atender pretendida substituição equipamentos, especialmente no se- sa sensibilidade para encaminhamento de solução compatível com 

- tor madeireiro, onde preponderam as pequenas e.médias empresas, os grandes problemas que ora levamos à Vossa consideração. Sau-
grande maioria das quais localizadas no vasto interior da região. dações, Roberto Massoud...,.. Presidente Associação Comercial Pará, 
Tais empresas não poderão enfrentar os altos custos de substituição Paulo Correa - Presidente Associação Profissional dos Madeirei-
das unidades movidas a óleo diesel ou outro combustível derivado ros do Estado do Pará e do Território Federal do Amapá, Altair 
de petróleo por equipamentos para gerar energia com carvão ou le- Correa Vieira - Presidente Federação das Indústrias do Estado do 
nha. em prazo tão exíguo, pela notória carência de capacidade de in- Pará. 
vestimenta. característica estrutural dos pequenos e médios em- Encarecemos interesse e atuação Vossência junto referidas au-
preendimentos na Amazônia. A prevalecer a exigência da Portaria toridades sentido solução grave problema exposto, de alto interesse 
n9 387, à exceção de reduzido número de empresas que já se utilizam _ nosso Estado e Região Amazônica. Agradecemos atenção Vossên-
de força a vapor ou que pelo seu grande porte poderão enfrentar os cia e apresentamos atenciosas saudações. Roberto Massoud - Presi-
elevados custos de substituição, que são poucas, geralmente multi- dente Associação Comercial do Pará, Paulo Correa - Presidente 
nacionais, a parcela preponderante dos empreendimentos madeirel- A~~ociaçào Profissional dos Madeireiros Estado do Pará e do Terri-
ros no Pará e na Amazônia, será obrigada a suspender suas ativida- tório Federal do Amapá. Altair Correa Vieira - Presidente Fede-
des. transformando-se em meras extratoras e fornecedoras de toras, ração das Indústrias do Estado do Pará." 

o que cons~itui inevitável esvazia~e?to d~ setor que contribui, à .Sr. Presidémte, a denúncia é grave. Todos sabemos que a Amazônia não 
cus~a de mUltas esforços. com os mvel~ pr_evIstos p~ra este ano. com tem condições de atender esta portaria atê 19 de janeiro de 1981. 
ma~s de US$ 100,000,000 .. 00 (cem mtlh~es de dolares) de expor- É inteiramente impossível para as nossas pequenas e médias indústrias, 
taçao, e atende o mercado mterno da reglao e do resto do' Pais. com t d" I tores a óleo diesel substituir essas máquinas por outras 

f d .. I d T I l' -,. . ã o as e as com mo . , manu atura os e prmclpa mente serra os. a para Isaçao e mevIt -'d gl' le' trl'ca 
I d e" d 'á" d movI as a ener a e . 

ve acarretan o eleItos m eseJ velS, tais como esemprego em mas- F' < apelo ao Sr Presidente da República ao Sr. Ministro das . . d" d"; d b d d - d azemo, um. , 
sa, pOIS a m ustna _ma eIrelra e gran e. a sorve ora a mao- e- Minas e Energia, ao Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, para que 
obra, na área, que nao poderá ser absorvIda pelas poucas empresas SE' t de e atendam à reivindicação da classe madeireira do Pará para . - . d" . d . xsesu m , 
que I' ~ontdmufiara':. a dopeGrar, esvazFlam

d 
entlo fiO mt:flor , co,ntradflan o.a que esta portaria apenas entre em vigor para a Amazônia em 19 de janeiro de 

po ItICa e Ixaçao o overno e era, a etaçao negatIva as receI- 1984 
tas tributárias dos Estados e dos Municípios da região, além de pre- . • 
judicar a própria indústria de -construção civil e planos habitacio- O S~. PRESIDENTE (Passos Porto) - Concedo a palavra ao Sr. Depu-
nais locais pela escassez conseqüente de madeira serrada, bem como tado GUldo Arantes 
os-jransportes fluviais e rodoviários da região, atingidos pela subs- O SR. GUIDO ARANTES (PDS - GO. Pronuncia o seguinte discurso.) 
tancial redução de suas carga;, de retorno, sendo de ressaltar a drá!>- - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a classe empresarial de São Paulo, em 
lica redução da operação. com as implicações notórias_e iIidesejá- recente reuniâo. hipotecou Irrestrita solidariedade à política desenvolvida 
veis, das incontáveis pequenas embarcações fluviais, navios e cami- pelo Presidente João Figueiredo. ensejo em que o titular desta categoria de 
nhões que se dedicam ao transporte de madeira, que se estende por homens de finanças. o Sr. José Erírio de Moraes Filho. ressaltou as virtudes 
grande parte do território da Amazónia. Deve ser enfatizado que a do Chefe da Nação e os seus ineverslveís propósitos de levar a bom termo a 
notória ameaça de paralisação da grande maiOrIa dos empreendi- meta de redemocraticação brasileira. 
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" , , 
O Encontro dos Empresários Paulistas, numa definição clara e insofis­

mável de apoio ao Presidente da-República, vem refletir o"crédito de que des­
fruta o Supremo Mandatário do País em âmbito nacional depois que deter~i­
nados setores, movidos talvez por influência alienígenas, tentaram conturbar 
a pãz interna do Brasil. 

Evidentemente, os homens de empresa de São Paulo, através da palávra 
do Sr. José Ermírio d~ Moraes Filho, sentetizam o Juízo que faz o País do 
Presidente João Figueiredo, homem público que, na verdade, está desenvol­
vendo os mais árduos e complexos esforços no sentido de que seja o Brasil re­
colocado no devido plano, em posição de descompressão sócio-econômica e 
consolidados os fundamentos constitucionais em que 'se assenta a vida re- . 
publicana.. ' -

Por ser São Paulo ~ mais poderosa Unidade da Federação, pelo seu po­
der tributário, pela densidade de seu parque industrial, pela sua expressão. de­
mográfica, esse ato de solidariedade dos empresários paulistas inspira notável 
exemplo de apoio,ao Chefe da Nação. . / 

Estado em que a· renda per capita é a mais alta em relação à das demais 
Unidades federadas do País, a palavra de um líder paulista, a esta altura, re­
presenta inequívoca demonstração de aval à ação que vem desdobrando o 
Presidente da República no ~entido de repor a Nação, a curto prazo, no leito 
pleno da legalidade. ' 

Sem dúvida', 'a espontânea manifestação de apoio dos homens de-empre­
sa de São Paulo -ao General João Figueiredo vem revigorar a tese de que já es­
tão virtualmente superadas quaisquer dificuldades que porventura viessem a 
se antepor à ação de S. Ex', porque o que interessa ao 'Presidente da Repúbli­
ca é um clima de harmonia social, é uJ!l entrosal}lento entre as forças de tra­
balho, é a sintonia entre a família patronal e a família trabalhadora, enfim, 
que o progresso,no Brasil tenha um ritmo imperturbável, de modo que se en­
contre solução racional e imediata para a problemática brasileira do momen-
to. - -

. Era o que tinha a dizer. 

por seu coordenador Deputado Adhemar Ghisi, da liderança do 
Governo e também dos Delegados do Ministério da Fazenda e ciD 
Serviço do Patrimônio da União em Santa Catarina. Nesta oportu­
nidade tornamos público o agradecimento pelo apoio que nos foi 
dado. ' . 

Este consenso administrativo-político conseguido parece-nos 
muito importante, porque acontece exatamente quando a classe 
política do País pleiteia uma maior participação em órgãos da admi­
nistração pública direta e indireta e, também, quando é iniciado um' 
movimento para colocar-se em cargos federais no Estado, filhos de 
Santa Catarina. 

O ap.oio recebido, contudo, ao invés de tranqüilizar-nos, 
~ preocupa-nos; porque a responsabilidade aumenta e teremos a fisca­

lizar nosso desempenho e a cobrar um bom trabalho, todos aqueles 
que em nós acreditaram. ' 

Pretendemos realizar. na Delegacia 'do Serviço do Patrimônio 
da União em Santa Catarina, com a colaboração de nossos compa­
nheiros de serviço, um trabalho harmonioso para que, a médio pra­
zo, seja um órgão dinâmico, desburocratizado e livre dos vícios que 
o tem caracterizado. - _ 

Sabemos não ser tarefa fácil; pois, além de um.a legislação que 
julgamos ultrapassada, datando de 1946, contamos também com a 
falta de funcionários. Esses obstáculos pretendemos vencer com 
nossa boa vontade e dedicação de nossos servidores. ". 
, Queremos nesta hora fazer um reconhecimento ao trabalho de­
senvolvido pelo Delegado que sai, nosso particular amigo Dr. Câ­

-mara. Deixando aS.margens do Amazonas, aportou em Santa Cata­
rina, com a responsabilidade de, aqui, implantar a ordem na Dele­
gacia do Serviço do Patrimônio da União, mergulhada em verdadei-
ro caos administrativo. 'C 

Três anos se passaram e podemos afirmar que o objetivo foi al­
cançado quase que totalmente. 

" O SR. PRESIDENrE (Passos Pôrto) - Tem ,a palavra o Sr. Deputado Alguns aJ'ustes ainda precisam ser feitos e os faremos: porém te-
Adhemar Ghisi. - mos a certeza de que recebemos de suas mãos uma repartição muito 

OSR. ADHEMAR GHISI (PDS -:- SC. Sem r.evisão do orador.) - Sr. • melhor do que' aquela que lhe foi entregue e em condições de execu-
Presidente; Srs. Congressistas, no último dia 29 de.setembro assumiu o alto tatmos uma boa administração. , 
cargo de Delegado do Serviço do Patrimônio ~da União de Sànta Catarina o Ao deixar o serviço público após 41 anos de trabalho, pedimos 
Dr. Ântônio CarIos Dal Toé, nosso ilustre conterrâneo, filho da Região Sul a Deus que o proteja neste merecido repousó que agora se inicia. 
de Santa Catarina, mais precisamente do Município de Seara. Meu prezado al!ligo Murillo, Jied!mos-Ihe que faça c~egar ao 
~' S. S, assume essas àltas funções cer~ado do apreço e da estima por parte conhecimento do Exm9 Sr. Ministro Ernane Galvêas e ao Secretário 

não apenas dos seus conterrâneos e de seus chefes administrativos imediatos, Geral Dr. Edúardo Pereira de Carvalhõ a certeza da-nossa dispo-
mas cercado também da confiança. que a sua juventude pode d~s~ertar em re- sição em desenvolver, à frente da Delegacia do Serviço do Patrimô-
lação aos trabalhos que já realizou em outras funções públicas. Funcionário nio da União em Sãnta Catarina, um trabalho de dedicação, lealda-
de carreira do Banco do Brasil, onde exerceu importantes comissões de seus de e honestidade, para, juntamente com os demais órgãos represen-
chefes imediatos, o Dr. Antônio Carlos Dal Toé soube desempenh'ar, s~mpre tativos do Ministério da Fazenda em Santa Catarina, preservar o 
com grande capacidade e com elevado espírito público, todas as l1}issões que seu bom nome, o da Uni~o Fyderal e.honrar a confiança em nós de--
lhe foram confiadas. . . ' . positada. . 

Ê por isso que a bancada do PDS de Santa Catarina nesta Casa, da qual \, Minhas Senhoras, meus Senhores, pelo prestígio trazido com 
tenho a honra de ser coordenador, sentiu-se muito à vontade para jU1).tar o . suas presen.ças a esta solenidade o nosso muito obriga~o". 
seu apoio ao de várias importantes autoridades em favor da indicação desse O SR. PRESIDENTE (Passos,PÔrto) _ Está encerrado o período desti-
nome... .,' A • , • nado para breves comunicações. 

O,dlscurso pronuncIado pelo :)r. Carlos Anton~? Dal !oe?o momento Foi encaminhada à Presidência a Proposta de Emenda à Constituição n9 . 
em q~e tomava posse. na alta funçao a que nos :~ferImos, e, aCIma de tudo, 90; de 1980, que altera a redação do § 39 do artigo 19 da Constituição Federal. 
u~ hmo de comp:omlssamento ,com ~ class: pohtJca do nosso Estado e deste', Para leitura da proposta e demais providências necessárias à sua trami­
PaiS, e vale, por ISSO mesmo, como mtençao de levar a cabo um trabalho tação, convoco sessão conjunta"a realizar-se hoje às 18 horas e 30 minutos 
aberto e melhor, a mais pura e distinta ação política que se possa exercitar neste"plenário. - - . ' , 
nessas funções. " 

Sr. Presidente, leio, para conhecimento da Casa, Il: importante peça, para O "SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Sobre a ~esa, expediente que 
que passe ~ fazer parte integrante do nosso pronunciamento: . será lidà pelo Sr. 19-5~cretário. 

"Nesta cerimônia simples, tomamos posse no cargo de Delega-, ,- É lido o seguinte 
do do ServiçõOo Patrimônio da União em Santa Catarina, para o 
qual fomos nomeados pelo Exm9 Sr. Ministro da Fazenda. Em 3 de outubro de 1980. 

Somos natural de Criciúma. Descendemos de 'família política. . Senhor Presidente: , 
Pertencemos ao quadro funciOl;tal do Banco do Brasil, escola que re- Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
,putamos uma das maiores formadoras de técnicos do País e onde, imcumbida de examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à 
via de regra, o Governo Federal vai buscar os elementos necessários Constituição n9s 73 e 91, de 1980-CN, que "Alteram a redação dos artigos 
para ,complementar suas necessidades na administt;ação direta. 147 e i50 da Constituição Federal", solícito a Vossa Ex~elência, a proi:ro-

Há 19 anos, servimos ao Banco onde exercemos diversos cargos gação por mais 15 (quinze) dias do prazo concedido a este Órgão pàra apre­
de Chefia, o de Assessor do Diretor para.os Estadàs do Paraná e sentação do parecer, que se encerra no dia 9 de outubro do corrente, prazo 
Santa Catarina e, ultimamente, Inspetor para Santa Catarina. este já prorrogado por 30 (trinta) ?ias: 

Nossa nomeação foi uma opção administrativa nasêida dentro . Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela importância da ma­
do Ministério da Fazenda e que recebeu o apoio político de toda a· thia, objeto de estudo. e que está a exigir do Relator, Sennor Senador Ader­
bancada catarinense do PDS na Câmara Federal. aqui representada bal Jurema, um prazo mais dilatado para elaboração do' parecer. 

, 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os prote~tos 
de estima e elevada consideração. Deputado Louremberg Nunes Rocha, Pre>.i­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Para exame da matéria a que se 
refere o expediente lido. já foi concedida prorrogação do prazo da comissão 
que, inicialmente, findava a 9 de setembro do corrente ano. 

O ~ 29 do art. 137 do Regimento Interno do Senado, 19 subSIdiário do 
Regimento Comum. permite nova prorq)gação, mediante deliberação do ple-
nário. _ 

As~im, a Presidência irá submeter a votos a solicitação do Presidente da 
Combsào Mista incumbida de emitir parecer sobre as propostas de Emenda à 
Constituição n9s 73 e 9 J, de 1980. _ 

Os Srs. Deputados que concordam com a prorrogação do prazo por 15 
dias, conforme solicitado, queiram permanecer como se encontram. (Pau~a.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
De: acordo com a deliberação do Plenário, fica concedida a prorrogação 

solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à linalidade da sessão. o SI. 19-5ecretário irá proceder à leitu­
ra da Proposta de Emenda à Constituição n9 89. de 1980. 

É lida a si!gut'nri! 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NY 89, DE 1980 

Institui a .Justiça Agrária. 

A.~ Mesas da Cámara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. ·:9 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 Mantido seu parágrafo único, imprima-se ao art. 112 
da Constituição Federal a seguinte redação: 

- '\Art. 112. O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes 
órgãos: 
I - Supremo Tribunal Federal; 
TI - Con.selho Nacional qa Magistratura; 

III - Tribunal Federal doe Recursos. Juízes Federais e Jui­
zes da Justiça Agrária: 

IV - Tribunais e Juízes Militares: 
V - Tribunais e Juízes eleiklrais; 

VI - Tribunais e Juizes do trabalho; 
VII ~ Tribunais e Juízes estaduais." 

4rt. 2.° Renumerada para X a Seção IX -do Capítu.:o vm do 
Título I, e renumerados seus artigos e os seguintes, redija-se a Se­
ção ora instituída nos termos abaixo: 

"Seção IX - Dos Juízes da Justiça Agrária 
A,rt. 144. Os Juízes da Justiça Agrária serão nomeados 
pelo Presidente da República. 
Parágrafo único. O provimento do cargo verificar-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, organiza­
do p€lo Tribunal F1ederal de Recursos, observados os re­
quisitos de idoneidade moral, de idade superior a vinte e 
cinco anos, e domínio espeeífico do Direito AgráJrio. 
Art. 145. Nos Estados, no Distrito Federal e nos Terri­
tórios Federais, excçto o de Fernando de Noronha, have­
rá uma Seção Judiciária da Justiça Agrária, que terá por 
sede a respectiva Capital, e Varas nas localidades em que 
a lei o determina;r. 
Art. 146. Aos Juizes da Justiça Agrária compete proces­
sar e julgar, em primeira instância: 
I - as causas originadas de discriminação e titulação de 
terras; 

II - as causas pertinentes a terras devolutas do Municí­
'pio, do Estado e da União; 
IH - os dissídios individuais e coletivos entre emprega­
dos e empregadores rurais. e outras controvérsias oriun­
da:s da relação do trabalho executado no meio rural; 
IV - os litígios relativos a acidentes do trabalho verifi­
cados durante a ex€cu~ão de tarefa rural. 

Parágrafo único. Das decisões do Juiz da Justiça Agrá­
ria ca.berá recursos para o 'l'ribunal Federal de Recursos." 

Justificação 

O Direito Agrário, que, no Brasil, somente passou a constituir 
direito autônomo após a vigência da Constituição de 1946 median­
te a edição da Emenda Constitucional n.O lO, de 10 de novembro 
de 1964, teve sua existência superlativamente justificada com o 
advento do Estatuto da Terra - Lei n.O 4.504, de 30 de novemlbro 
~~~ , 

Esse dÍlploma legal, que foi titulado Lei da Reforma Agrária, 
não prevê, entretanto, os meios de imprimir solução adequada aos 
freqüentes conflitos relativos à posse, uso e transmissão de terras. 
Nem contempla uma sistemática juriSdiCional capaz de garantir 
o ace~eramento que se impõe no julgamento das causas oriundas 
das dk-putadas de terras do meio rural. 

O INCRJA, órgão governamental iI).climbido de resolver os con­
flitos emergentes sobre a matéria, além de não d:spor de mecanis­
mos adequadamente aparelhados, encontra-se, presentemente (de 
início era vinculado diretamente à Presidência da República) su­
bordinado ao Ministério da Agricultura, que somente poderá aPre­
ciar os assuntos pertinentes pela ótica que lhe é própria. 

A Lei n.O 4.<504/64, ao cuidar do problema do controle jurisdi­
cional da matéria, remeteu-o à .JustIça comum, ordenando ao art. 
107, verbis: 

"-Os litígios judiciais entre proprietários e arrendatários ru­
rais obedecerão ao ato processual previsto pela art. 685 do 
Código de Processo Civil. 

§ 1.0 Não terão efeito susIJ{"nsivo os recursos interpostos 
contra decisões proferidas nos processos de que trata o 
presente artigo. . 
§ 2.° Os litígios relativos às relações de trabalho rural 
em geral, inclusive as reclamações de tra:balhadores agrí­
colas, pecuárias agroindustrIais ou extrativos, são de com­
petência da Justiça do Trabalho, regendo-se o seu processo 
;pelo rito processual trabalhista." 

A Justiça comum - tradiciona>lmente sobrecarregada com vo­
lume de ações .superior às suas forças -, por mais que se esforce, 
não tem, entretanto, logrado agilizar suas decisões no ritmo im­
poSto pelas necessidades verificadas quanto às soluções a serem de­
feridas aos conflitos sobre a pOSBe e uso da terra. 

No que se ref-ere às ações discrlm!.natórias, vem-se observando, 
na prática, inadmissível atraso nos respectivos deslindes. Arras­
tam-sé' por prdongados anos, não por culpa da Justiça, mas da 
absoluta inadequação dos diplomas legais referentes ao assunto. 
Dessa forma os lentos processos, sobremaneira dIficultados, resul­
tam onerosos aos produtores e tra!b~adores rurais. -

A propósito das ações discriminatórias. a Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, em novembro 
de 1974, por intermédio do então Secretário de Relações do Tra­
balho. do Ministério do Trabalho, CaTlos Alberto Gomes Ohiarelli, 
remetia, às autoridades governamentais competenteB, judicioso 
trabalho sobre a prOblemática dos posseiros traba':hadores rurais, 
existentes sobr:etudo nas regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil, 
em cuja parte reivindicatória se lê, nos itens 7 e 8, literalmente: 

"7) Agilização do processo de discriminação e titulação de 
telll'as ocupadas por posse:ros com cultura efetiva e, para 
tanto. possa o INORA dispor do poder decisório e recursos 
efetivos. 
81 Defesa instransigente d~s terras públicas no sentido de 
sua função social, evitando os latifúndios anti-sociais, a 
depredação da natureza e a especulação fundiária." 

O oniscIente padre Bastos de A vila, falando sobre Reforma 
Agrária, recomendava. há telllp{ls, com palavra de mestre, a ins­
tituição da Justiça Agrária, como o único melo de se pacificar o 
ambiente rUTal, em benefício inegável para toda a Nação. É a mag­
nífica lição do ex-Presidente do Conse::ho Federal de Educação: 

"Reforma Agrá'ria. É um conjunto sistemático de medidas 
tendentes a melhorar as condições do homem do campo, 
através de uma utilização mais racional da terra. Essas 
medidas cobrem quatro setores diversos, cada um dos quais 
constitui um~ reforma parcia1. -"_ 

Ao conjunto dessas reformas é que se atribui o nome de 
Reforma Agrária. Ela se compõe, pois, de: 

1.°) Reforma Fundiária, visando a uma distribuição mais 
,justa da propriedade do solo. 

No Brasil, a distribuição da terra apresenta dois males: 
o latifúndio e o minifúndio. 

Existem maLe; de setecentas mil propriedades rurais com 
menos de dez hectares, abrangendo um total de 3 milhões 
de hectareS, enquanto que, por outro lado, menos de ~ mil 
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.propriedades, cada Uma (1:1s quais com mais de 10 mil hec­
tares, cobrem uma superfície de mais de 49 milhões de 
hectares. Nenhuma ·das duas formas de apropriação per­
·mite uma utilização racional da terra. Torna-se necessá­
ria uma revisão, feita no caso, pe:a desapropriação, me­
dIante formas adequadas de indenização. O governo, ao 
qual cabe a responsabilidade da reforma fundiária, deve, 
entretanto, incluir nessa operação as terras que são de 
sua propriedade, ou seja: terras devolutas, terras da Fe­
deração, do!> Estados e dos Municípios. 

2.°) Reforma Agrícola, que compreende um conjunto de 
medidas destinadas a aumentar a produtividade das t-er-
ras e da mãó-dé-obra agrícola. . . 
Para se avaliar a urgência dessa reforma, é -mister ter 
presente que o setor agrícola, no Brasi), emprega 58% da 
mão-de-obra ativa;. contra 22% na indústria e 20% no 
setor dos serviços. . . . . 
No entanto, a contribuição desses mesmos setores para a 
renda nacional é de 40%, no setor dos serviços, 43%, no 
de indústrias e, apenas, 171; no de agricultura: 
Daí se conclUi como é baixa. 'a produtividade agrícola bra-
sileira. ' 

Como medidas -capazes de meThorar -essa situaçã{), desta­
cam-~e, entre outras, iniclação nos métodos modernos de 
agr;cultura, assistência técnica, crédito fácil e acessível, 
facilidades 'Para o escoamento dos produtos a preços com­
pen.satórios, esco:as, serviços médico-hospitalares. 

I ' -

3,9) Reforma Rural, .~ntendendo-se pelo termo' a reforma 
da empresa rural. . 

Nem 10% dos homens que trabalham no campo são pro­
prietários das terras que cultivam. A maior parte deles 
ttabalha em-regi~ne de assalariados, meeiros ou arrenda­
tários. 

Para certos tipos de cultura extensiva, a grande empresa 
rural pode oferecer condições de melhor utilização da ter­
ra, pelas suas maiores possibilidades de ·atingir grandes 

I' mercados e de renovar seus métodos e equipamentos. Mas 
a 'pequena propriedade rural, que garante um teor de vida 
digno e identifica na· mesma pessoa as figuras do ope­
rário e do proprietário, é a mais sólida base da prosperi­
dade agríCOla de um-país. A integração destas proprieda­
des em cooperativas agrícolas representa o regime 'rural 
ideal, porque átinge as vantagens econômicas da -grande 
empr,esa, com vantagens sociais que esta não pode ofe­
recer. 

4.oy Reginie'das Relã.çóes de Poder. Os homens do campo, 
no Brasil, se encontram, hoje, ·em face dos seus emprega­
dores, nas mesmas condições em que se. encontravam os 
operários uIlbanos na Europa, no início do capitalismo, iSto 
é. sem quase nenhuma defesa legal. Reformar as relações 
de poder é conferir aO homem 'do campo os recursos le­
gais para reivindicar os seus direitos. Esses recursos são 
principalmente a organização do sindicalismo rural e da 
.Justiça Agrária." 

Com esses valiosos'suplementos, 'entendemos haver deixado· de­
vidamente justificadá. a presente. proposta de Emenda à Consti­
tuição, criand{) a Justiça Agrária, de há tanto tão reclamada -por 
quantos mourejam na .lavoura, ou dela vivem, ou por ela morrem. 

Uma vez instituída, iremos ter decisões menos demoradas, mais 
precisas, mais justas, mais humanas e'ma,is cristãs, levadas a €'fei­
to por uma JUfitiça específica, que at1;1ará totalmente voltada para 
o be~ de qua:otos ,traJba;~'4am no meio rural. .. ' . 

Instituída a Justiça Agrária, poderá- o Gov'erno implantá-la 
gradualmente, dando prioridade às regiões onde €i:istam tensões 
sociais decorrentes da Gl,::mta de terras. Adotar-s-e-ia, nesta hipó­
tese, o mesmo. critério aplicadO à implantacão da Justiç~ Traba-
lhista. _I 

Ao ar~umento doe que a criação da Justiça. Agrária se'ria one­
rosa, oporramos o contra-argumento de que as despesas correspon­
d~n~s poderiam ser custeadasJ)ela receita oriunda do ImpostO;'Ter­
ntonal Rural, que deveria gravar mais os latifúYidios (impondo-se 
em c~ntrapartida, uma r-edução .em favor das pequenas e média~ 
proprIedades). _ . . . 

Entendemos que.a instituição da Justiça Agrária é pressupostó 
da experimentação de um sistema de reform.a agrária, qU€? está 
no propósito do Governo. Não é possível manter-se a situação 
atual, de sobrecarga da Justica, com milhares de -processos de nat11-
reza fundiária, a demonstrar a impraticabilidade de os magis­
trados, por mais devotados que sejam, darem, em tempo há:bil 
solução jurídica às tensões sociais a que há, pouco aludimos. ' 

. A presente Proposta de Emenda à Constituição, que r.eproduz 
texto anterior, de nossa autoria, é, a noss<> ver, a solução que pode 
e deve o Congresso Nacional oferecer ao problema. 

- DEPUT·ADOS: Jorge Arbage - Edis<>n Lobão - Marcelo Li-· 
nhares - Djalma Bessa - Cantídio Sampaio - Cr "doso Fregapani 

. - Milton Brandão - Ricardo Fiúza - Navarrú -ieira Filho -
Ruy Côdo - Castejon Branco - Sérgio Murilo - Daso Coimbra 
- Luiz Rocha - Anisio de Souza - Aleir Pimenta - Bonifácio de 
Andrada - Audálio Dantas - José Amorim. - Peixoto Filho -
Vasco Neto - José Ribamar _ Machado - Paulo Studart - Jorge 
Moura - Oswaldo Melo - Márcio Ma.cedo - Harry Saner - Paulo 
Borges - Odulf6' Domingues - Joel Fera-eira - Victor Fontana _ 
Francisco Rollemberg - Iram Saraiva:.- Fernando Cunha - Cláu­
dio Philomeno - Carlos Nelson - Mário Moreira - Darcílio Ayres 
- Hydekel Freitas ~ Walber Guimarães - LoUremberg Nunes 
Rocha - Tertuliano Azevedo - Albérico Cordeiro - Waldmir Beli­
naU - Osmar 'Leitão - Hélià Dúque - Samir. Achôa - Alcides 
'Franciscato - Inocêncio Oliveira - Gomes da Silva - Norton 
Macedo - Pedro Iv{) - Euclides Scalco - Fernando Coelho -
Alcebíades de Oliveira - Carlos Wilson - Jorge Uequed - Aécio 
Cunha - Walter Silva - Hermes _Macedo - Juarez Furtado _ 
Bezerra- de Melo - Nabor JúniQr .:..... Benjamim Farah - Mário 
Frota - Nivaldo Krüger - Nosser Almeida - Antônio Amaral _ 
Furtado Leite --Adriano Valente .- Rogério Rêgo - Pimenta da: 
V-eiga - Alvaro Dias - Manoel Ribeiro ..:..... Sebastião Andrade _ 
Leónidas Sampaio - João Gilberto - ~g{) Losso - Herbert Levy 
- Hélio Campos -=- PaUlo Lustosa - Josias Leite -'- Freitas Diniz 
Alípio de Carvalho - Simão Sessim - José Penedo - Antônio 
Ma;riz - Wildy Vianna - Atron Rios - Figueiredo Correia _. 
Mrísio Vieira Lima - João Linhares - Brabo de Carvalho _ 
Joel Ribeiro - Edson Vidigal - José Mauricio - Afro Sstafanini -, 
- Adhemar Santillo - Antônio Morai-s - Telmo Kirst - Athiê 
Coury - Modesto da Silveira -=-.Geraldo Fleming - José Frejat­
Erasmo Dias ~ Salvador Julianelli -Celso Pe~anha - LUdgero 
Raulino - Sebastião 'Rodrigues JJ:. - Odacir Soares - Adhemar de 
Barros Filho - Paulo Torr-es - Adalberto Camargo - Raimundo 
Diniz - Dío~ Nomura - Vivaldo'Frota - Lúcio Oioni - Manoel 
Gonçalves - Ossiân À'raripe - Luiz Baptista - Getúlio Dias -
Leur Lomanto - Marão Filho - Geniv.al Tourinho - 'Rosemburgo 
Romano - João carlos de Carli'- Roque Aras - Claudino Sales -
RafMI Faraco - Carlos Sant'Anna - 10 de A.raújo Jorge - an­
tônio Carlos de Oliveira - Nilson Gibson - Jerônimo Sa!Iltana -
Melo Freire - Fernando Lyr~- Nogu~ira de Rezende- (apoiamento) 
- Aldo Fagundes - Enúdio Perondi - Marcondes Gadelha -
Emesto_ de Marco'- Hugo Napoleão - Adhemar Ghisi:. 

- -
SENADORES: Franco Monto-ro - Jutahy Magalhães - Almir 

Pinto . ..;:::-Aderbal Jurema - Passos Pôrto - José Lins - Mauro' 
Benevides - Raimundo Parente -;- Lomanto Júnior - Pedro 
Simon - Gastão Müller - Roberto ~aturnino - Humberto Lucena 
!apoiamento) - Alberto Silva - Orestes Quércia - Muri!{) Badaró 
- Vicente Vuolo.- Adalberto Sena - Nelson Carneiro - Bernar­
dino Viana - Amaral Furlan - Lázaro Barboza - João Calm'On -

Evelá.sio ·Vieira. - . 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das Liderançás; fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

Pelo Partido Democrático' Social - Senadores José Lins, Benedito Ca­
nelas, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Helvídio Nunês, João Calmon e os 
Srs. Deputados Jorge Arbage, Gomes da Silva, Feu Rosa, Altair Chagas, An­
tônio Mazurek e Victor Fontana. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Nel­
son Carneiro, Pedro Simon, Marcos Freire, Agenor Maria e os Srs. Deputa­
dos Edgard Amorim, Walter Silvª e Aluízio Bezerra. 

P~lo Partido Popular -'Senador Mendes Canale.e os Srs. Deputados 
Jorge Moura e Louremberg Nunes Rocha. 

- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Comissão, nos terJ1los do art. 
74 do Regimento Comum, terá o prazo de 30 dias para emitir o parecer. 

Perante a Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, no prazo -
de oito dias a contar de sua' instalação, com o mesmo número de assinaturas 
previsto para a apresentação da proposta. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ?stá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 37 minutos.) 
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ATA DA 268' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE OUTUBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinãria, dá 46111 Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Evandro Carrei-

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Luiz Baptista -
PMDB; Mário Moreira - PMDB. 

ra - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa _ Luiz Fer- Rio de Janeiro 
nandoFreire-BernardinoViana-He1vídioNunes-AlmirPinto-Ozi- Alair Férreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; 
ris Pontes - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha Lima - Humberto Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra - PP; Felippe Penna - PP; Jorge 
Lucena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gilvan Ro- Cury - PTB; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Torres - PDS; 
cha - Passos Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Marcello Cerqueira - PMDB; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes -
João Calmon - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar Franco - Tan- PMDB: Paulo Torres - PP; Péric1es Gonçalves - PP; Simão Sessim -
credo Neves - Franco Montoro - Gastào Müller - Vicente Vuolo - Men- GDS; Walter Silva - PMDB. 
des Canale - Pedro Pedrossian - José Richa - Leite Chaves - Paulo Bros­
sard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra -'PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser J\!meida­
PDS; ,Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB; Ubaldino MeirelIes - PDS; Vivaldo Frota -
PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jorge Arbage­
PDS; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS: Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira -
P~DB; ,Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Marão Filho - PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Dario Tavares -
PDS; Fued Dib - PMDB; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Jor­
ge Ferraz - PP; Jorge Vargas - PP; Luiz Leal'::" PP; Magalhães Pinto­
PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; Renato Aze­
redo - PP; Rosemburgo Romano - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio 
Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Soares - PT; Antônio Russo - PMDB; Athiê Coury - PDS; 
Audãlio Dantas - PMDB; Benedito Marcílio - PT; Cantídio Sampaio -
PDS; Del Bosco Amaral - PMDB; Flávio Chaves - PMDB; Francisco 
Leão - PDS; Freitas Nobre -=- PMDB; João Cunha - PT; Mário Hato -
PMDB; Octacílio Almeida - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo­
PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Gui­
marães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Fernando Cunha- PMDB; Guido Aran-
Piauí tes - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMD_B; Pauk> 

Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Borges - PMDB; Siqueira Campos - PDS. 
Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz. - PDS; Pinheiro Machado - PP. Mato Grosso 

Ce~rá Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros -
Antônio Morais - PP; Cesário Barreto _ PDS; Claudino Sales _ PDS; PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP. 

Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva -. PDS; Leorne Belém - PDS; Mato Grosso do Sul 

Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. Antônio Carlos deDliveira _ PT; Levy Dias _ PMDB; Ruben Figueiró 
Rio Grãnde do Norte - PDS; Ubaldo Barém - PDS. 

Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; Henrique Eduardo 
Alves - PP; João Faustino - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereir.a - PDS; Agassiz Almeida; Álvaro Gaudêncio - PDS~ 
Joaci! Pereira - PDS; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo 
Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; José Carlos Vasconcelos -
PMDB; Marcus Cunha - PMDB; Oswaldo Coelho - PDS; Ricardo Fiuza 
- PDS; Roberto Freire - PMDB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Divaldo Suruagy - PDS; José Costa -
PMDB; Mendonça Neto - PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto -
GMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Carlos Sant' Anna - PP; Djalma Bessa -
PDS: Honorato Vianna - PDS: Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS: Ney Ferreira - PDS: Pris­
co Viana - PDS; Raymundo Urbano; Ruy Bacelar - PDS; Ubaldo Dantas 
- PP: Vasco Neto - PDS. 

Paraná 

Adriano Valente - POS; Alfpio Carvalho - PDS; Amadeu Geara­
PMDB; Borges da Silveira - PP; Euclides Scalco - PMDB; Hélio Duque­
PMDB; ltalo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Maurício Fruet - PMDB; 
Nivaldo Kruger - PMDB; Pedro Sampaio - PP; Walber Guimarães - PP; 
Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; Artenir Werner -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; João Linhares - PP; Mendes de Melo -
PP: Nelson Morro - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
- PMDB; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Santos - PMDB; Eloar 
Guazelli - PMDB; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; 
Hugo Mardini - PDS; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Odacir Klein - ?MDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMOB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 
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O SR. PRESID~NTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 39 Srs. Senadores e 189 Srs. Deputados. Havendo núme-
ro regimental, declaro aberta 1! sessão. -

Passando-se l!0 período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Álváro Valle. 

o SR. ÁLVARO VALLE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SER;4 PUBLICADO 
POSTERleRM ENTE 

Os constituintes de 1967 perderam a' oportunidade para incluir 
os Territórios na redação~final do § 3.° do art. 1.° da Constituição: 
Com esta Proposta, pretendemos corrigir a omissão. 

DEPU'IlADOS: Antônio Morimoto - Jerônimo Santana - Al­
varo Dias - Walmor'de Luca - Cristina Tavares - OUvir Gabardo 
...=. Roque Aras - Cardoso Fregapani - Pimenta da Veiga - ama­
deu Geara - Oswaldo Lima - Cláudio Strassburger - Adolpho 
Franc.o - Jorge Arbage - Celso Peçanhb. - WilêIy Vianna -lrugo 
Mardmi - Evandro Ayres de Moura - Marcelo Linhares - Ernes~ 
to de Marco - Pedro Lucena - Luiz Leal - Magalhães Pinto _ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _ Não há mais oradores inscri- Osvaldo Melo - Octacílio Queiroz - Albérico Cordeiro - HéUo 
b . - Duque - Adhemar Grusi - Joel Ferreira - Sebastião Andrade-

tos para reves comumcaçoes. Uba1:dino -Meirelles :- Joacil Pereira - Edson Vidigal - José Costa 
A~ Presidência convoca sessão conjunta à re~lizar-se segunda-feira, às 11 - Tarcisio Delgado - Carlos Wilson - Leorne Belém - Ar! 

, horas, neste plenário, destinada à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 125 Kffuri - Paulo ~ustoS!'l- - Roberto Freire - Leur Lomanto -
e 126, de 1980-CN, referentes, respectivamente, aos Decretos-leÍsn9s 1.801 e Airton Sandoval- Humberto Sou~ - Carn~iro Arn~ud - Murilo 
1 802 d 1980 - -' Mendes - Celso Carvalho - EpitãclO Cafetell'a ~ AnIsio de Souza 
. ,e . ~ Carlos Santos - Geraldo Bulhões - Rosa Flores - Adhemar 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à Santillo - Freitas Diniz - Jackson Barreto - 'Sebastião Rodri-
, gues Jr. - Nivaldo Krüger ....: Cid Furtado - Fernando Magalhães 

ORDEM DO DIA =- Fernando Lyra - Paulo Ferraz' - Juarez Furtado - Tertuliano 
Azev~do - Adriano Valente - Getúlio Dias - Raymundo Urbano 
- Hildérico Oliveira - Júlio Martins - José Ribamar MachadO _ 
Vivaldo Frota - Odacir Soares - Hélio Campos - Vingt Rosado 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário irá proceder à leitu­
ra da Proposta de Emenda à Constituição n9 90, de 1980. 

- I _ 1-

- ,.E lid~ a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 90, DE 1980 

Altera a réda:'ção do § 3.° do art. 1.° da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

-As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena.do FederaÍ, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emençla .ao text~ ~onstitucional: 

Artigo único. O § -3.0 do art. 1.° da Constituição passa a vi­
gorat com a seguinte redaç,ão: 

, ' - "Art. 1.° .............................. ; ................ . 
§ 3.° Os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os. 
Municípios poderão ter símbolos próprios." 

-r1osé ~orres -"- Euclides Scalco - Rosemburgo Romano - Ludge­
ro Raulino .:... Alvaro Valle - Iturival Nascimento - Nosser AI'"' 
meida - Nabor Júnior - Marão Filho - Mário Stamm - Fran­
cisco Libardoni - Manoel Ribeiro - Cláudio Philomeno --.. Emidio 
Perondi - Leopoldo Bessone - Hugo, Napoleão - Odacir lOem _ 
Paulo Pimental - Athiê Coury - Genésio de Barros - Octávio 
Torrecilla - Baldacci Filho - Octacíli.o Almeida - Bento Gonçal­
ves - Carlos Cotta - Alcebíades -de Oliveira - Renato Azeredo _ 
Simão 8essim - Christovam ChiaTadia - Borges da Silveira. _ 
Joã~ AI~er~o - Norton Macedo ... Samir Achôa - .RalPhi Biasi ...:... 
LÚCIa Vlveuos - Haroldo Sanford - Pinheiro Machado - Ruy 
Silva - Iram Saraiva - Mário Moreita - João Faustino - Hen­
rique Eduardo Alves - Florim Coutinho - Felippe penna - Pedro 
Carolo - Tulio Barcelos - Antônio Zacharias - Vicente Guabiroba 
- barcílio Ayres - Francisco Rossi - 'José Amorim - Bonifácio 
de Andrada - Dario Tavares - Adroaldo Campos - Luiz Rocha 
- 04ulfo Domingues - Djalma Bessa - Elquisson Soares -
Stoessel Dourado - Paulo Borges - Alcir Pimenta - Vasco Neto 

_ - Max lMauro - Raul Bernardo - Hélio Levy - Pedro Germano 
Justificação - Joel Ribeiro - Luiz Baccarini - Mãrio Hato - Marcondes Ga-

Os Territórios não 'se confundem com a União e portanto na- delha - Juarez Batista - Antônio Morais - João Cunha - Nil-
da iÍnpede que sejam distinguidos'por seus símbolos' próprios.' so~ Gi~son - .Pedro Sampaio - Figueiredo ,Correia - Walber 

~. _ .• l3-mmaraes - Jader Barbalho. 
- O símbolo tem um papel sociologico de rememoraçao hIstorj~'t 

e integração política. ... 

~ Os Territórios, nos seUs quase 37 anos de existência, já pos-
suem um patrimônio histórico a ser preservado. A integração polí­
tica dos Territórios, pelo desenvolvimento sócio-econômico e pela 
estruturação político-administrativa, à comunidade federativa, co­
mo unidade autônoma, constitui um dos objetivos da nacionalidade. 

'os símbolos (bandeifa, hino, brasão), de que são_dotados os 
Estados, o Distrito -Federal e os MunicípiOS, constituiriam mística 
motivadora, importante para OS Territórios Federais, cujas popu· 
lações lutam e sofrem no dia-a-dia, dentro das suas peCuliaridades 
econômicas, sociais, histórico-culturais e político-administrativas, 
para atingir, a curto, médio e longo prazo,-a maioridade politica. 

O atual dispositivo constitucional (§ 3.° do art. 1.0) não cons­
tava da Constituição de 1946, nem do projeto enviado, em dezem­
bro de 1966, ao Congresso Nacional pelo Presidente Castello Branco. 

0- Prof. Pedro Aleixo, introduzindo os "Anais da CoilStitUição 
'do Brasil de 1967", volume l, página XLV, assinalou o fato que 
"prevaleceu muito freqüentemente o critério de restabelecer-se na 
Constituição (de 1967) dispositiVO da constituição de 1946, ou de 
Emenda Constitucional, dispositivo que o projeto oficial delibera­
damente não incluira em seu texto. Foi o que ocorreu, por exem­
plo quanto à permissão, aos Estados e Municípios, para a criação 
ou conservação de símbolos próprios" . . 

.() Deputado Oscar Corrêa apresentou a Emenda n.O 1/3, que re­
za.va: "Os Estados e os Municípios podem ter símbolos próprios", 
enquanto a Emenda do Deputado José Humberto (n.o 291/1) acres­
centava ao § 2.° as expressões: "podendo os Estados e Municípios 
ter símbolos próprios". FInalmente, foi aprovada, em parte, a 
Enlenda n.o 607, do Deputado Arnaldo Nogueira, que dizia: "os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem ter símbolos 
próprios:" 

SENADORES: Vicente Vuolo - José Lins - Gastão Müller _ 
Passos Pôrto -:- Nelson Carneiro - Mauro Benevides - Saldanha 
Derzi _ - Jorge Kalume - Lourival, Baptista - Moacyr Dalla -
Mendes Canale - Lãzaro Barboza - <Agenor Maria - Franco Mon-­
toro - Itamar Franco - Adalberto Sena - Evelãsio Víeira - Pe­
dro Pedrossian - José Richa - Jutahy Magalhães - Luiz Caval­
cante - Bernardino Viana - João Calmon. 

O'SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a-Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: I 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Jorge Kalume, Lomanto 
Júnior, Lenoir Vargas, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Raimundo Parente e os 
Srs. Deputados Antônio Morimóto, Paulo Guerra, Hélio Campos, Antônio 
Pontes, Odacir Soares e Júlio Martins. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Láza­
ro Barboza, Adalberto Sena, Franco Montoro, Roberto Saturnino e os Srs. 
Deputados Jerônimo Santana, Celso Peçanha e Carlos Santos. 

Pelo Partido Popular - Senador .Affonso Camargo e os Srs. Deputado.s 
Peixoto Filho e Pedro Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) =- A Comissão, nO$ termos do 
art. 74 do Regimento Comum, terá o prazo de 30 dias para emitir o parecer . 

Perante a Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, no prazo 
de 8 dias a contar de sua instalação, com o mesmo número de assinaturas pre­
visto par,a a apresentação da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada mais havendo que tra­
tar, declaro encerrada a sessão. . 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 
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